
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.686.993 - RS (2017/0180372-1)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S) - RS012037 
   ANGELA IBANEZ LEAL  - RS045060 
   MARTHA IBANEZ LEAL  - RS035205 
ADVOGADOS : CINTIA ROBERTA KOSTE  - RS055594 
   ROBERTO CAPRA DE MORAES  - RS062756 
AGRAVADO  : VOLNEI MISTURINI 
ADVOGADOS : EDUARDO MACHADO FONTOURA FILHO  - RS034388 
   ANA PAULA DA SILVA MESQUITA  - RS058607 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DIVIDENDOS E 
JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. CÁLCULO DE ACORDO COM O 
NÚMERO DE AÇÕES RECONHECIDO EM DEMANDA ANTERIOR. COISA 
JULGADA. DECISÃO MANTIDA.
1. Esta Corte possui entendimento firmado de que os dividendos e juros 
sobre capital próprio deverão ser calculados de acordo com a quantidade 
de ações judicialmente reconhecida em demanda anterior, em respeito à 
coisa julgada.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe 

Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília-DF, 04 de outubro de 2018 (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA 

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 406/410) interposto contra decisão desta relatoria 

que deu provimento ao recurso especial do ora agravado, para determinar que os 

dividendos e os juros sobre capital próprio, decorrentes das ações da telefonia fixa, sejam 

calculados observando-se o número de ações deferido nos autos da causa anteriormente 

ajuizada (ações da telefonia fixa) (e-STJ fls. 400/402).

Em suas razões, a agravante aponta ofensa à coisa julgada, sustentando 

que deve ser utilizado o critério do balancete mensal.

Ao final, pleiteia o provimento do recurso.

Apesar de intimado, o agravado não apresentou impugnação (e-STJ fl. 

413).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA: A insurgência 

não merece acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 

(e-STJ fls. 400/402):

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", 

da CF, contra acórdão proferido pelo TJRS, assim ementado (e-STJ fl. 307):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PRIVADO NÃO 

ESPECIFICADO. INDENIZAÇÃO DE AÇÕES.

Decisão proferida no STJ que determinou o emprego do valor vigente para 

a ação apurado conforme o balancete mensal, sem qualquer ressalva 

quanto aos rendimentos concernentes à telefonia fixa cujas diferenças de 

ações foram apuradas em demanda anterior.

AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO.

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 325/327).

Em suas razões, o recorrente alega dissídio interpretativo e ofensa à coisa julgada, 

asseverando que os dividendos e juros sobre capital próprio das ações da telefonia 

fixa devem ser calculados de acordo com a quantidade de ações já reconhecida 

em demanda anterior, não sendo admissível a adoção do balancete mensal.

Juízo de admissibilidade positivo (e-STJ fls. 390/393).

É o relatório.

Decido.

O recurso merece provimento.

A Corte estadual negou provimento ao agravo de instrumento interposto pelo autor, 

manifestando-se nos seguintes termos (e-STJ fls. 308/309):

A demanda versa sobre indenizações de ações relacionadas à telefonia 

móvel e indenização de rendimentos sobre as ações da telefonia móvel 

alcançadas em demanda anterior.

A decisão proferida pelo STJ em sede de recurso especial deliberou o 

emprego do valor vigente para ação segundo o balancete mensal da 

companhia.

Nesta conjuntura, não havendo ressalva quanto à indenização das ações 

relativas aos rendimentos da telefonia fixa, descabe apurar-se o montante 

considerando os valores verificados em demanda anterior.

Os rendimentos, inclusive quanto à telefonia fixa devem, assim, ser 
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apurados de acordo com o balancete mensal, sob pena de afronta à 

decisão do STJ.

Este entendimento diverge da jurisprudência desta Corte, conforme os seguintes 

precedentes:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 

DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. 

AQUISIÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

DIVIDENDOS E JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. COISA JULGADA.

1. Definitivamente fixado na demanda anterior o número de ações a 

complementar, com base nesse número será calculada a parcela de 

dividendos e juros sobre capital próprio, pleiteada no presente feito e 

correspondente a tais ações, por força da coisa julgada. Precedentes.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.008.814/RS, Relatora Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 8/8/2017, DJe 22/8/2017.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 

PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VALOR 

PATRIMONIAL DA AÇÃO. DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. 

IMUTABILIDADE. DIVIDENDOS. CÁLCULO COM BASE NO NÚMERO 

DE AÇÕES DEFINIDO EM DEMANDA ANTERIOR. AGRAVO INTERNO 

DESPROVIDO. 

1. É inviável, na fase de cumprimento de sentença, modificar o valor 

patrimonial das ações definido expressamente no título executivo, sob 

pena de ofensa à coisa julgada. 

2. Os dividendos e juros sobre capital próprio deverão ser calculados 

proporcionalmente à quantidade de ações cujo direito à subscrição foi 

judicialmente reconhecido em demanda anterior, transitada em julgado.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 1308933/RS, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 14/3/2017, DJe 27/3/2017.)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO. DIVIDENDOS. JUROS SOBRE 

CAPITAL PRÓPRIO. CUMULAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 

SÚMULAS STF/283 E 284. DIFERENÇA DE AÇÕES RECONHECIDA E 

DETERMINADA EM DEMANDA ANTERIOR. VIOLAÇÃO DO ART. 170, § 

1º, DA LEI N. 6.404/76. INOCORRÊNCIA. DECISÃO AGRAVADA 

MANTIDA. IMPROVIMENTO.

1.- O Acórdão recorrido não trouxe à discussão a questão da cumulação 

do pagamento de dividendos e de juros sobre capital próprio, ao contrário 

restou consignado que são devidos tanto os dividendos quanto os juros 

sobre capital próprio gerados pelas ações que deveriam ter sido 

subscritas e não foram.

2.- Não basta à parte alegar a ocorrência das hipóteses do permissivo 

constitucional, sendo indispensável que seja deduzida a necessária 

fundamentação, com a finalidade de demonstrar o cabimento do recurso 

e o desacerto do acórdão impugnado. Incidente, por analogia, os 

enunciados 283 e 284 da Súmula do excelso Supremo Tribunal Federal.

3.- Na presente hipótese, o Tribunal de origem deixou assente que, em 

ação anterior, a Brasil Telecom restou condenada ao pagamento da 

diferença das ações em quantidade correspondente ao seu valor na data 

da integralização e a dobra acionária, sendo pagos os valores 
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equivalentes a 1.987.666 ações da ré e 40.928 da Celular CRT. Na 

presente ação, a autora visa a receber os dividendos e os juros sobre o 

capital próprio das ações não subscritas pelas duas empresas, cujo valor 

patrimonial já foi determinado anteriormente, não havendo portanto, que 

se falar em violação ao art. 170, § 1º, da Lei n. 6.404/76, sob pena de 

ofensa à coisa julgada.

4.- A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 

conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.

5.- Agravo Regimental improvido.

(AgRg no AREsp n. 74.420/RS, Relator Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 22/5/2012, DJe 31/5/2012.)

Diante do exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso especial, para determinar que 

os dividendos e os juros sobre capital próprio decorrentes das ações da telefonia 

fixa sejam calculados observando-se o número de ações deferido nos autos da 

ação anteriormente ajuizada (ações da telefonia fixa).

Condeno a parte recorrida às custas e aos honorários advocatícios, os quais fixo 

em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa, com fundamento no art. 

85, § 2º, do CPC/2015.

Publique-se e intimem-se.

Conforme explicitado, esta Corte possui entendimento firmado de que os 

dividendos e juros sobre capital próprio deverão ser calculados de acordo com a 

quantidade de ações judicialmente reconhecida em demanda anterior, em respeito à coisa 

julgada.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 

FINANCEIRA - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - DIVIDENDOS - VALOR 

PATRIMONIAL DA AÇÃO - OBSERVÂNCIA DA COISA JULGADA - DECISÃO 

MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DA PARTE 

EXEQUENTE. IRRESIGNAÇÃO DA PARTE EXECUTADA.

1. "Definitivamente fixado na demanda anterior o número de ações a 

complementar, com base nesse número será calculada a parcela de dividendos e 

juros sobre capital próprio, pleiteada no presente feito e correspondente a tais 

ações, por força da coisa julgada.

Precedentes." (AgInt no AREsp 1008814/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 22/08/2017) 

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n. 1.500.525/RS, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, julgado em 15/5/2018, DJe 28/5/2018.)

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0180372-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.686.993 / RS

Números Origem:  00110801735355  00839097120168217000  01151963420158210001  
01547300320168217000  04352405320158217000  10801735355  110801735355  
11500814700  1151963420158210001  1500814700  1547300320168217000  
20154874991  4352405320158217000  70067498626  70068737154  70069445369  
839097120168217000

PAUTA: 04/10/2018 JULGADO: 04/10/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HINDEMBURGO CHATEAUBRIAND PEREIRA DINIZ FILHO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VOLNEI MISTURINI 
ADVOGADOS : EDUARDO MACHADO FONTOURA FILHO  - RS034388 

 ANA PAULA DA SILVA MESQUITA  - RS058607 
RECORRIDO : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S) - RS012037 

 ANGELA IBANEZ LEAL  - RS045060 
 MARTHA IBANEZ LEAL  - RS035205 

ADVOGADOS : CINTIA ROBERTA KOSTE  - RS055594 
 ROBERTO CAPRA DE MORAES  - RS062756 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S) - RS012037 

 ANGELA IBANEZ LEAL  - RS045060 
 MARTHA IBANEZ LEAL  - RS035205 

ADVOGADOS : CINTIA ROBERTA KOSTE  - RS055594 
 ROBERTO CAPRA DE MORAES  - RS062756 

AGRAVADO  : VOLNEI MISTURINI 
ADVOGADOS : EDUARDO MACHADO FONTOURA FILHO  - RS034388 

 ANA PAULA DA SILVA MESQUITA  - RS058607 

CERTIDÃO
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Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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